
PARECER N.°                         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 01, DE 2018.

De autoria do nobre Deputado Luiz Turco, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da realização de publicidade de cunho misógino, sexista ou estimulador de qualquer tipo de violência sexual pelas empresas com sede neste Estado.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A relevância do assunto tratado na proposta tem relação direta com os fundamentos, princípios, direitos e garantias estabelecidos pela Constituição Federal, sobretudo com a dignidade da pessoa humana e a paridade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. Por serem basilares e orientarem a elaboração e aplicação de todas as demais normas, é certo que as diretrizes constitucionais já representam verdadeiro obstáculo para qualquer veiculação de publicidade com cunho misógino, sexista ou estimulador de violência. 

À especificação da propositura, que recai sobre a publicidade ofensiva, por qualquer forma, à figura feminina, ou que estimule a violência sexual, concluímos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 01, de 2018. 
Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

RELATOR
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